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Daniela Nascimento 
“Temos uma Europa  
que exclui, marginaliza e 
desprotege seres humanos”
ENTREVISTA  Investigadora do Centro de Estudos Sociais, da Universidade de Coimbra, 
fala sobre os desafios atuais na defesa dos Direitos Humanos e considera que “a dimensão  
e a escala das violações sistemáticas” desses direitos nos afasta cada vez mais do principal 
objetivo da Declaração Universal dos Direitos do Homem, adotada em 1948.

TEXTO  JORGE ANDRADE

Entre a teoria e a prática: de-
safios contemporâneos à 
concretização dos Direitos 
Humanos  é o título da 

conferência conduzida por Danie-
la Nascimento, investigadora do 
Centro de Estudos Sociais, da Uni-
versidade de Coimbra. O encontro, 
organizado pela Academia das 
Ciências de Lisboa decorre online 
(via Zoom) hoje, a partir das 18.00 
horas. A antecipar a conferência, 
inserida no ciclo Diversidade Cul-
tural, Desenvolvimento e Direitos 
Humanos, entrevistamos a espe-
cialista em relações internacionais 
e estudos da paz. 

É coautora do livro O humanitarismo 
em Mudança: do socorrismo aos 
intervencionismos. O humanita-
rismo baseia-se em princípios 
como a neutralidade, a imparciali-
dade e a independência. Presen-
temente, a ação humanitária está, 
genericamente, a cumprir estes 
princípios? 
O humanitarismo clássico rege-se 
efetivamente por esses princípios 
pensados para assegurar o seu 
principal objetivo: aceder às víti-
mas das crises e prestar assistência 
sem qualquer distinção e sem to-
mar partido nas disputas e guerras 
que alimentam essas crises. Mas 
como eu e o colega José Manuel 
Pureza, com quem escrevi o livro, 
deixamos claro na obra, o humani-
tarismo tem passado por várias 
roupagens, todas elas trazendo 
transformações e adaptações si-
gnificativas relativamente àquela 
que foi a sua conceção inicial e dita 
clássica. Hoje, em virtude de uma 
mudança também ao nível da na-
tureza das guerras e das próprias 
crises humanitárias, é cada vez 

mais difícil, e por vezes até questio-
nável do ponto de vista ético, man-
ter esses princípios. Como ser neu-
tral numa crise criada e perpetua-
da por atores que se servem da 
vulnerabilidade humana e a instru-
mentalizam para alcançar objeti-
vos políticos e militares? Ao mesmo 
tempo, não é moralmente aceitá-
vel abandonar ou negligenciar as 
necessidades humanitárias das ví-
timas só porque estão do lado erra-
do  em termos das agendas e dos 
interesses de muitos dos atores in-
ternacionais que financiam a aju-
da humanitária. Não são tempos, 
nem contextos fáceis nem para as 
organizações humanitárias, nem 
para as vítimas das crises. E isso é, 
em si, trágico e preocupante. 
Subordina a sua conferência ao 
tema Entre a teoria e a prática:  

desafios contemporâneos à con-
cretização dos Direitos Humanos. 
Tendo de elencar os principais  
desafios à implementação efetiva 
de tais direitos, quais prioriza? 
Um dos principais desafios é o de 
concretizar os direitos tal como es-
tão definidos e consagrados juridi-
camente. Tendemos a ser cada vez 
mais céticos quanto a esses direi-
tos, porque assistimos a uma ero-
são progressiva dos mesmos ao ní-
vel das práticas, dos comporta-
mentos e das decisões políticas em 
muitos países. Para serem garanti-
dos, os Direitos Humanos reque-
rem ação e vontade política e essa 
nem sempre existe ou nem sempre 
é coerente. Um dos princípios fun-
damentais associados aos Direitos 
Humanos é o de que a soberania 
dos Estados significa responsabili-
dade e que os Estados são os prin-
cipais responsáveis por garantir e 
respeitar os Direitos Humanos. E 
isso nem sempre acontece. Fazer 
cumprir esse pressuposto de forma 
continuada e coerente é, a meu ver, 
o principal desafio que se coloca 
aos Direitos Humanos hoje. 
Num artigo que assina intitulado 
Entre o Passado e o Futuro: que  
lugar para os Direitos Humanos  
na Europa, escreve o seguinte: 
“Num tempo em que uma alegada 
‘guerra contra o terrorismo’ tem 
servido de pretexto para uma 
preocupante limitação de uma  
série de DH e liberdades funda-
mentais, a UE tem a obrigação 
acrescida de evitar que este  
cenário se agrave e coloque  
definitivamente em causa todo o 
movimento em prol dos DH e da 
justiça”. Que obrigação recai  
sobre a UE nesse contexto?  
Porque refere tratar-se de uma 

“alegada guerra contra o terroris-
mo”, com ênfase na palavra  
“alegada”? 
Este texto foi escrito há já bastantes 
anos, na sequência dos ataques ter-
roristas de 11 de Setembro e que, de 
certa forma, deu início à guerra con-
tra o terror iniciada pelos EUA, 
apoiada por vários países europeus, 
e a qual foi, de certa forma, aprovei-
tada para cumprir uma outra agen-
da geopolítica. Nesse contexto, fo-
ram efetivamente muitas as políti-
cas e medidas adotadas e que, na 
prática, resultaram na limitação e 
erosão de direitos e liberdades fun-
damentais um pouco por toda a 
Europa: restrições à liberdade de 
movimento, ao direito ao asilo, às 
garantias de justiça e julgamento 
justo de todos os suspeitos associa-
dos a atos ou redes terroristas. O 
que, para mim, foi mais preocu-
pante foi que se sobrepuseram 
agendas e objetivos securitários a 
garantias de direitos e liberdades 
fundamentais e até a princípios hu-
manitários. É óbvio que o terroris-
mo, seja de que natureza for, é ina-
ceitável, mas não se pode, nem 
deve, combater com discurso e prá-
ticas de guerra, e muito menos com 
a subordinação e esvaziamento dos 
direitos e liberdades. O combate ao 
terrorismo exige uma ação muito 
mais estrutural, de prevenção e 
orientada às causas políticas e so-
cioeconómicas que o alimentam. 
Ainda sobre a guerra. Vivemos 
tempos de conflito na Europa, 
no Médio Oriente, em África, entre 
outras latitudes. Todos os dias  
recebemos notícias de atentados 
aos Direitos Humanos. A que  
ponto a preocupa esta situação  
e como a analisa? 
É obviamente uma realidade que 

me preocupa, desde logo porque 
significa que, por todo o mundo, 
milhões de pessoas estão privadas 
dos seus direitos e liberdades mais 
fundamentais em resultado de atos 
e políticas deliberadas. E preocu-
pa-me também porque a escala e a 
dimensão de violações flagrantes e 
sistemáticas dos Direitos Huma-

“Como ser neutral 
numa crise criada e 
perpetuada por atores 
que se servem  
da vulnerabilidade 
humana e  
a instrumentalizam 
para alcançar 
objetivos políticos  
e militares?” 
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“É óbvio que  
o terrorismo, seja  
de que natureza for,  
é inaceitável, mas não 
se pode, nem deve, 
combater com 
discurso e práticas de 
guerra, e muito menos 
com a subordinação e 
esvaziamento dos 
direitos e liberdades.” 
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nos à escala global nos afastam 
cada vez mais daquele que era e foi 
sempre o principal objetivo do sis-
tema de proteção universal de Di-
reitos Humanos. A adoção da De-
claração Universal de Direitos Hu-
manos, a 10 de dezembro de 1948, 
não serviu apenas para ser um ato 
simbólico. Serviu de pontapé de 

saída à institucionalização de um 
regime internacional assente em 
pilares normativos que se preten-
diam fortes e mecanismos que pu-
dessem contribuir para a efetiva-
ção desses mesmos direitos. Sou 
obviamente da opinião de que 
muito se fez desde então e que foi 
possível, ao longo das últimas dé-

cadas, consolidar a proteção dos 
direitos a vários níveis um pouco 
por todo o mundo, mas não posso 
ignorar o tanto que ainda há por fa-
zer e, ao mesmo tempo, lamentar o 
tanto que se tem instrumentaliza-
do e usado os Direitos Humanos 
para alimentar agendas de poder e 
dominação que em nada benefi-
ciam a luta pelo verdadeiro respei-
to e proteção desses mesmos direi-
tos. Custa-me muito que a luta tão 
fundamental pelos Direitos Huma-
nos à escala global, e que deveria 
ser diária e de todos, se tenha tor-
nado tão associada a discursos cí-
nicos e hipócritas. Creio que a dado 
momento se perdeu o verdadeiro 
sentido deste projeto e isso é bas-
tante preocupante e angustiante. 
Dentro das fronteiras da Europa e 
da União Europeia (UE) vivemos 
um complexo fenómeno de  
migração. Aos problemas antigos 
da integração das comunidades 
migrantes e dos seus descendentes, 
acrescem novos desafios, como 
condições climáticas adversas, 
conflitos armados, entre outros. 
Sobre o fenómeno, fala de crise  
de Direitos Humanos, o que  
subentende que estes não estão a 
ser aplicados. Como avalia o  
momento presente à luz dos DH  
na Europa? 
A UE, pelo seu histórico associado 
a um projeto de paz e respeito pe-
las liberdades fundamentais, tem 
uma responsabilidade óbvia de 
agir, interna e externamente, de 
acordo com esses princípios, sob 
pena de cair, como de resto já 
acontece, numa descredibilização 
total. Se pensarmos na forma 
como a UE tem lidado com as 
questões migratórias, por exemplo, 
voltamos a ter a mesma lógica de 
securitização que se faz à custa do 
desrespeito flagrante pelos direitos 
fundamentais de todos aqueles 
que procuram segurança na Euro-
pa, sob pretexto de que se está a ga-
rantir a segurança, estabilidade e 
coesão das sociedades europeias. 
As decisões, as políticas e os instru-
mentos que a União tem promovi-
do, adotado e implementado, so-
bretudo desde aquele que foi con-
siderado o pico  da designada crise 
dos refugiados, em 2015, são, em 
grande medida, de sentido contrá-
rio à resposta ao drama humano 
que os fluxos migratórios forçados 
significam e implicam. Os vários 
desenvolvimentos securitários a 
que temos vindo a assistir ao longo 
dos últimos anos, como a criação e 
reforço do papel e atuação da Fron-
tex, os acordos com a Turquia, com 
a Líbia, com a Tunísia e com vários 
outros países na fronteira externa 
com capacidade para reter os flu-
xos migratórios antes que che-
guem à Europa, mas cuja atuação 
descumpre frequente e continua-
damente os princípios de respeito 
pela dignidade humana, foram 
acompanhados pela adoção de le-
gislação e políticas restritivas e ex-
cludentes. Também do ponto de 
vista dos discursos políticos se tem 

mento em políticas públicas sérias 
e que combatam discursos popu-
listas e xenófobos que apenas ser-
vem para fragilizar os Direitos Hu-
manos e as liberdades de todos. To-
dos perdemos quando prevalecem 
lógicas, políticas e práticas de ex-
clusão. 
A Human Rights Watch refere  
no seu Relatório Mundial de 2023 
que “estamos a assistir a uma  
mudança no poder mundial.  
Qualquer Estado que reconheça o 
poder que advém de trabalhar em 
concertação com outros para  
melhorar o estado dos Direitos  
Humanos pode proporcionar uma 
nova liderança. Há mais espaço, e 
não menos, para os Governos se 
levantarem e adotarem planos de 
ação que respeitem os direitos em 
causa”. Em seu entender é presen-
temente possível tal cenário? 
Vivemos num mundo cada vez 
mais polarizado e com agendas 
muito radicalizadas, pelo que essa 
ambição e ideal de concertação em 
prol da melhoria do estado dos Di-
reitos Humanos me parece cada 
vez mais difícil. Mas concordo ob-
viamente com essa ideia, no senti-
do em que só percebendo os ga-
nhos de um mundo mais respeita-
dor dos direitos, mais justo e 
igualitário é que se conseguirá essa 
mobilização. Os apelos têm sido 
constantes, as lutas também e isso 
é obviamente essencial e de valori-
zar, mas não me parece, contudo, 
que estejamos no momento mais 
propício a que se concretize. 
Face ao surgimento de movimentos 
sociais e ativismos cada vez mais 
diversificados, como pode a  
abordagem dos Direitos Humanos 
incorporar as reivindicações de 
grupos historicamente marginali-
zados e sub-representados, no 
sentido de promover uma inclusão 
mais ampla e uma justiça  
verdadeiramente igualitária? 
A luta pelos Direitos Humanos fez-
-se sempre e historicamente com o 
contributo fundamental de movi-
mentos sociais e de ativismo, com 
agendas mais amplas ou mais es-
pecíficas, mas sempre pautadas 
por uma visão interdependente e 
indivisível dos direitos e pela defe-
sa dos direitos de todas as pessoas, 
independentemente da sua condi-
ção, pertença, origem ou identida-
de. Esse é o valor fundamental dos 
direitos Humanos concebidos en-
quanto universais no sentido da 
universalidade da condição huma-
na. Se os Direitos Humanos são os 
direitos que as pessoas têm pelo 
simples facto de serem seres hu-
manos então a luta deve ser essa 
mesma, com vista a um mundo 
mais justo, mais igualitário e mais 
inclusivo. É essa a única e verdadei-
ra agenda de Direitos Humanos 
que nos deve mobilizar e pela qual 
devemos continuar sempre a lutar. 
 
Acesso à conferência: https://video-
conf-colibri.zoom.us/j/ 
93023760525 
ID Reunião: 93023760525

vindo a reforçar uma postura de re-
sistência e repressão relativamen-
te à entrada de migrantes e refugia-
dos, exacerbada por movimentos 
nacionalistas, racistas e xenófobos 
e que têm ganhado espaço no es-
petro político dos países europeus, 
sem que a UE tenha capacidade de 
reagir e, sobretudo, sancionar prá-
ticas e legislação que viola princí-
pios fundamentais de Direitos Hu-
manos no espaço europeu. A meu 
ver, a UE tem falhado em distan-
ciar-se desta postura mais resisten-
te e restritiva, como é visível no 
mais recente Pacto sobre Migração 
e Asilo. Na prática, temos uma Eu-
ropa que exclui, marginaliza e des-
protege seres humanos em total 
desrespeito pelos direitos dos mi-
grantes, refugiados e requerentes 
de asilo tal como proclamados no 
Direito Internacional, mas tam-
bém das liberdades fundamentais 
dos cidadãos europeus. E isso é 
inaceitável numa perspetiva de Di-
reitos Humanos. 
Considerando o contexto socioe-
conómico e político atual em  
Portugal, quais são os principais 
obstáculos e oportunidades para a 
promoção e proteção dos DH, face 
a desafios como a desigualdade 
económica, a imigração e a  
integração de minorias étnicas? 
O principal desafio é o de fazer 
cumprir os direitos tal como estão 
consagrados. Portugal ratificou e é 
parte da maioria dos tratados inter-
nacionais de Direitos Humanos, 
integra sistemas de proteção de Di-
reitos Humanos a nível das Nações 
Unidas e do Conselho da Europa, 
pelo que aquilo que é fundamental 
é assegurar vontade política para 
cumprir as responsabilidades as-
sociadas: proteger e respeitar direi-
tos civis e políticos e garantir direi-
tos económicos, sociais e culturais 
a todos os cidadãos que estão sob 
sua jurisdição, independentemen-
te da sua origem. Temos o enorme 
privilégio de viver em democracia, 
pelo que o combate às desigualda-
des económicas, os desafios da in-
tegração se deve fazer com investi-




